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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de 
que a recuperação judicial não suspende nem extingue as execuções 
fiscais, independentemente da natureza do crédito. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de 
que a recuperação judicial não suspende nem extingue as execuções 
fiscais, independentemente da natureza do crédito. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OI S.A. – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL para desafiar decisão, proferida às e-STJ fls. 510/515, em 

que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, em face da incidência da 

Súmula 83 do STJ.

Sustenta a parte agravante que não se aplica o referido óbice 

sumular, visto que a questão não estaria pacificada nesta Casa de Justiça, trazendo 

julgados que respaldariam a sua alegação e, quanto ao mais, reitera os fundamentos 

anteriormente expendidos.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 536/543.

É o relatório.            
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VOTO

Conforme destacado na decisão agravada, a questão trazida a 

apreciação desta Corte Superior tem origem em execução fiscal ajuizada pelo Estado do 

Goiás para o recebimento de dívida ativa não tributária decorrente de multa 

administrativa, aplicada pelo Procon, a empresa atualmente em recuperação judicial.

O Tribunal local negou provimento ao agravo de instrumento da 

sociedade empresária, a qual pretendia o reconhecimento de que o crédito seria concursal, 

ao fundamento de que os créditos fiscais executados pela Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza, podem ser exigidos por execução fiscal não se 

incluindo no concurso de credores, sendo possível, inclusive, a realização de medidas 

constritivas, desde que comunicadas ao juízo universal, que poderá substituir a 

constrição, caso entenda que ela ameaça a atividade empresarial, nos termos do art. 6º, da 

Lei n. 11.101/2005 (e-STJ fls. 294/297).

Registre-se que a "possibilidade da prática de atos constritivos, em 

face de empresa em recuperação judicial, em sede de execução fiscal de dívida tributária 

e não tributária" (Tema 987 do STJ) teve sua afetação cancelada em virtude das 

alterações legislativas realizadas pela Lei n. 14.112/2020 na Lei n. 11.101/2005 (REsp 

1.694.261/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 

28/06/2021).

No acórdão de cancelamento, nos termos do voto do relator, 

destacou-se que:

(...) cabe ao juízo da recuperação judicial verificar a viabilidade da constrição 
efetuada em sede de execução fiscal, observando as regras do pedido de 
cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo determinar eventual 
substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de recuperação 
judicial. Constatado que não há tal pronunciamento, impõe-se a devolução dos 
autos ao juízo da execução fiscal, para que adote as providências cabíveis. Isso 
deve ocorrer inclusive em relação aos feitos que hoje encontram-se 
sobrestados em razão da afetação do Tema 987.
 

Com efeito, a jurisprudência mais recente desta Corte de Justiça é 
pacífica quanto ao entendimento de que a recuperação judicial não suspende 
nem extingue as execuções fiscais, independentemente de o crédito ser tributário ou não.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. TRAMITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO. CONTROLE PELO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO 
DETERMINADOS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL. DECISÃO 
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RECORRIDA EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ determina que o deferimento do processamento da 
recuperação judicial não tem, por si só, o condão de suspender as Execuções 
Fiscais, na dicção do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/2005. Entretanto, a pretensão 
constritiva direcionada ao patrimônio da empresa em recuperação judicial 
deve, sim, ser submetida à análise do juízo da recuperação judicial.
2. Além disso, cabe ao juízo da Execução Fiscal determinar os atos 
constritivos, todavia, o controle de tais atos é incumbência exclusiva do juízo 
da recuperação, o qual poderá substituí-los, mantê-los ou, até mesmo, torná-los 
sem efeito, tudo buscando o soerguimento da empresa.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
posicionamento deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não se deve acolher 
a postulação da parte.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.037.962/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 29/05/2023, DJe de 27/06/2023.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. 
SUBSTITUÍÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
AVALIAÇÃO PELO JUÍZO UNIVERSAL. NATUREZA DO VALOR 
DEVIDO: TRIBUTÁRIO OU NÃO TRIBUTÁRIO. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais 
em curso, cabendo ao Juízo da recuperação judicial analisar a constrição 
patrimonial realizada, caso a caso, observadas as regras presentes no art. 69 do 
CPC/2015, podendo, constatada a inadequação, determinar eventual 
substituição da medida, a fim de não inviabilizar o plano de recuperação 
judicial. Precedentes.
III - A preferência dada ao crédito tributário foi estendida expressamente ao 
crédito não tributário inscrito em dívida ativa, por força do § 4º do art. 4º da 
Lei n. 6.830/1980, de modo que a natureza tributária ou não tributária do valor 
devido é irrelevante para fins de não sujeição aos efeitos do plano de 
recuperação judicial. Precedentes.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.024.759/GO, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL.
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. EXECUÇÃO DE MULTA ELEITORAL. 
HABILITAÇÃO DO CRÉDITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO 
SUJEIÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DA NATUREZA TRIBUTÁRIA OU 
NÃO TRIBUTÁRIA DO VALOR DEVIDO. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA ORIENTAÇÃO FIRMADA RECENTEMENTE PELA TERCEIRA 
TURMA NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL N.º 1.931.633/GO 
(REL. MINISTRA NANCY ANDRIGHI, DJE DE 09/08/2021).
RAZÕES QUE NÃO INFIRMAM A DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO.
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.765.996/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.)

 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITO. MULTA ADMINISTRATIVA. NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA. FAZENDA PÚBLICA. CONCURSO DE CREDORES. NÃO 
SUJEIÇÃO. INTERPRETAÇÃO CONJUGADA DE DISPOSIÇÕES DO 
CTN, LEI DE EXECUÇÃO FISCAL E LEI DE FALÊNCIA E 
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS. INDISPONIBILIDADE DO 
INTERESSE PÚBLICO. PRETENSÃO RECURSAL NÃO ACOLHIDA.
1. Incidente de habilitação de crédito apresentado em 29/10/2014.
Recurso especial interposto em 11/8/2020. Autos conclusos ao gabinete da 
Relatora em 11/3/2021.
2. O propósito recursal consiste em definir se o crédito concernente à multa 
administrativa aplicada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA submete-se aos efeitos da recuperação judicial da devedora.
3. O art. 187, caput, do Código Tributário Nacional exclui os créditos de 
natureza tributária dos efeitos da recuperação judicial do devedor, nada 
dispondo, contudo, acerca dos créditos de natureza não tributária.
4. A Lei 11.101/05, ao se referir a "execuções fiscais" (art. 6º, § 7º-B), está 
tratando do instrumento processual que o ordenamento jurídico disponibiliza 
aos respectivos titulares para cobrança dos créditos públicos, 
independentemente de sua natureza, conforme disposto no art. 2º, §§ 1º e 2º, 
da Lei 6.830/80.
5. Desse modo, se, por um lado, o art. 187 do CTN estabelece que os créditos 
tributários não se sujeitam ao processo de soerguimento - silenciando quanto 
aqueles de natureza não tributária -, por outro lado verifica-se que o próprio 
diploma recuperacional e falimentar não estabeleceu distinção entre a natureza 
dos créditos que deram ensejo ao ajuizamento do executivo fiscal para afastá-
los dos efeitos do processo de soerguimento.
6. Ademais, a própria Lei 10.522/02 - que trata do parcelamento especial 
previsto no art. 68, caput, da LFRE - prevê, em seu art. 10-A, que tanto os 
créditos de natureza tributária quanto não tributária poderão ser liquidados de 
acordo com uma das modalidades ali estabelecidas, de modo que admitir a 
submissão destes ao plano de soerguimento equivaleria a chancelar a 
possibilidade de eventual cobrança em duplicidade.
7. Tampouco a Lei 6.830/80, em seus artigos 5º e 29, faz distinção entre 
créditos tributários e não tributários, estabelecendo apenas, em sentido amplo, 
que a "cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública não é sujeita a 
concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, liquidação, 
inventário ou arrolamento".
8. Esta Corte Superior, ao tratar de questões envolvendo a possibilidade ou não 
de continuidade da prática, em execuções fiscais, de atos expropriatórios em 
face da recuperanda, também não se preocupou em diferenciar a natureza do 
crédito em cobrança, denotando que tal distinção não apresenta relevância para 
fins de submissão (ou não) da dívida aos efeitos do processo de soerguimento.
9. Assim, em que pese a dicção aparentemente restritiva da norma do caput do 
art. 187 do CTN, a interpretação conjugada das demais disposições que regem 
a cobrança dos créditos da Fazenda Pública insertas na Lei de Execução 
Fiscal, bem como daquelas integrantes da própria Lei 11.101/05 e da Lei 
10.522/02, autorizam a conclusão de que, para fins de não sujeição aos efeitos 
do plano de recuperação judicial, a natureza tributária ou não tributária do 
valor devido é irrelevante.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(REsp n. 1.931.633/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021.)

 

Cumpre registrar que os julgados apontados pelo ora agravante não 
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demonstram a existência de divergência jurisprudencial neste Tribunal.

Com efeito, o primeiro julgado indicado (AgRg no 

REsp 1555346/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

03/11/2015, DJe 16/11/2015) não é contemporâneo àqueles trazidos na decisão agravada, 

além de não se referir a crédito fiscal e se relacionar liquidação extrajudicial de 

instituição financeira realizada pelo Banco Central. 

Já o REsp 1591141/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 05/12/2017, DJe 18/12/2017, se refere a 

situação diversa, consistente na possibilidade de habilitação de crédito decorrente de 

sentença trabalhista em falência sem a necessidade de constituição de CDA, visto que a 

sentença já constitui título hábil para tal situação.

Já o REsp 1840531/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Segunda Seção, julgado em 09/12/2020, DJe DJe 17/12/2020, apreciado sob a 

sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1.051), tratou do marco para submissão de 

créditos aos efeitos da recuperação judicial.

Registre-se que, especificamente quanto ao referido julgado, a 

discussão envolvia crédito de natureza privada (indenização decorrente de sentença), 

estando expresso no voto que "os créditos de natureza fiscal estão excluídos da 

recuperação judicial (art. 6º, § 7º, da Lei nº 11.101/2005)".

Com efeito, não há como se afastar o óbice da Súmula 83 do STJ.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.258.168 / GO
Número Registro: 2022/0379479-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52691074820218090051 558392796 55839279620218090051

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA - GO011361

PEDRO HENRIQUE JUBE BORGES CAMELO - GO041520
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA - GO022342

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA - GO011361

PEDRO HENRIQUE JUBE BORGES CAMELO - GO041520
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : ELMIRO IVAN BARBOSA DE SOUZA - GO022342

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio Domingues votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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